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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SALUA FARAH
ADVOGADOS : MARCELO GALANTE - SP183906

KAREN NAKANDAKARI RIBEIRO - SP192610
AGRAVADO : DARCI BORGES DOS SANTOS
ADVOGADO : CLECI FRIZÃO - SP272049
INTERES. : ALEXANDRA SOARES GARCIA
INTERES. : CONSHOP ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
INTERES. : REGINA CELIA GOMES SECUNDINO
INTERES. : FABRICIO GOMES SECUNDINO
INTERES. : FABRICIO BORGES FERRO
INTERES. : JORGE EDUARDO FARAH
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 1.021, § 
1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA Nº 182/STJ.  LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. RECURSO PROTELATÓRIO. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o 
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o 
que não se aplica em caso de decisão com fundamento único ou com 
capítulos que dependam um do outro. Precedente da Corte Especial.
2. Na hipótese, constatada a ausência de impugnação específica, incide o 
disposto no artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido 
na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a parte recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do 
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SALUA FARAH contra a decisão 

que não conheceu do agravo em recurso especial devido à ausência de impugnação 

aos fundamentos da decisão denegatória do recurso especial (e-STJ fls. 971/973).

No presente recurso (e-STJ fls. 976/988), a agravante repete as razões 

expendidas tanto no apelo nobre quanto no agravo em recurso especial, aduzindo que 
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a discussão dos autos não importa em revisão de matéria fática, mas, sim, na 

necessidade de se reconhecer a ocorrência de cerceamento de defesa.

Sustenta que o imóvel adquirido por contrato com a agravada também havia 

sido vendido por Regina Célia a Fabrício Borges por meio de possível carta de crédito 

de consórcio, motivo por que questiona sobre a garantia que teria sobre a propriedade 

do imóvel.

Afirma que restou
 
"(...) comprovado que a parte vencedora da ação originária que se 

pretende rescindir agiu com dolo ao esconder relação contratual do mesmo 
objeto com terceiros alheios ao negócio celebrado, comprovada também a 
falsidade da prova nesta ação, haja vista que o real proprietário do imóvel – 
o consórcio Conshop – sequer participou da lide originária tampouco foi 
denunciado à lide o que não pode ser comprovado por conta da supressão da 
prova objeto do presente recurso" (e-STJ fl. 900).

 
Reitera a alegação de ofensa aos artigos 7º, 9º e 966, III, VI e VIII, do Código 

de Processo Civil.

Ao final, requer o provimento do recurso.

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 994/997, pugnando 

pela aplicação da multa por litigância de má-fé e majoração dos honorários 

sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não comporta conhecimento.

Inicialmente, cumpre assinalar que a Corte Especial, no julgamento do 

EREsp 1.424.404/SP, pacificou o entendimento de que, no agravo interno, a ausência 

de impugnação de fundamentos aplicados a capítulos autônomos não acarreta o não 

conhecimento do recurso, mas, tão somente, preclusão do tema.

Contudo, restou assentado também que a previsão contida na Súmula nº 

182/STJ e no artigo 1.021, § 1º, do CPC terá incidência nas seguintes hipóteses:

(i) ausência de impugnação específica em decisão com fundamento único ou 

com capítulos que sejam dependentes um do outro, e

(ii) impugnação parcial de capítulo autônomo, ou seja, não foi rebatido pelo 

menos um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo.

Eis a ementa do referido acórdão:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS 
OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU INDEPENDENTES DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, 'a parte não pode 
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criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos dos 
recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, 'considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo impugnável 
da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; e parcial o 
recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não compreenda a 
totalidade do conteúdo impugnável da decisão' (ASSIS, Araken de. Manual 
dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no artigo 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do RISTJ, segundo o qual compete ao 
relator não conhecer do agravo 'que não tenha impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida'.
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram à 
inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em decisão 
cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 
746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no REsp) 
nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja 
vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator ser 
decomposta em 'capítulos', vale dizer unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'.
Nessa perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o capítulo 
portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
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acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 
incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 
quantos forem os motivos autonomamente considerados' para manter 
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial 
(AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte."
(EREsp 1.424.404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 – grifou-se)
 
Na hipótese dos autos, a decisão atacada decidiu a controvérsia ora em 

exame porque a agravante não impugnou, nas razões do agravo em recurso especial, a 

decisão de admissibilidade na parte que dispôs, em relação aos artigos 7º e 9º do CPC, 

que a ação rescisória deve versar apenas sobre a incidência dos dispositivos 

reguladores da ação, de modo que é "(...) defeso o regresso às questões relativas ao 

decisum que se pretende rescindir, sob pena de criar um novo exame, cuja tempestiva 
oportunidade processual ocorreu enquanto tramitava o processo originário, antes do 

trânsito em julgado" (e-STJ fl. 870).

No recurso em exame, a agravante limita-se a reiterar as razões dos 

recursos anteriores, nada dispondo a respeito do fundamento acima utilizado para não 

conhecer do agravo em recurso especial.

Nesse cenário, incide o disposto no § 1º do art. 1.021 do Código de Processo 

Civil.

Imperioso mencionar, ainda, que o óbice previsto no dispositivo legal em 

epígrafe já estava contido na Súmula nº 182/STJ.

Por fim, quanto ao pedido da parte agravada de aplicação da multa por 

litigância de má-fé, não se verifica caráter procrastinatório, atentatório à boa-fé 

processual ou à dignidade da justiça no agir do recorrido.

De fato, ocorreu a interposição de recurso legalmente previsto no 

ordenamento jurídico, sem abuso do direito de recorrer, o que não demonstra afronta 

ou descaso com o Poder Judiciário, pelo menos até o momento.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECURSO. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. 
1. Mandado de segurança interposto contra acórdão 31ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
2. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo 
recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato judicial recorrível. 
Precedentes e Súmula 267/STF. 
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, 
o que não se verifica na hipótese. 
4. Agravo interno não provido." 
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(AgInt no RMS n. 72.259/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023)
 
Registra-se, ainda, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no 

julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que 

teve seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : CLECI FRIZÃO - SP272049
INTERES. : ALEXANDRA SOARES GARCIA
INTERES. : CONSHOP ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
INTERES. : REGINA CELIA GOMES SECUNDINO
INTERES. : FABRICIO GOMES SECUNDINO
INTERES. : FABRICIO BORGES FERRO
INTERES. : JORGE EDUARDO FARAH

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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